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ESTADO DE SERGIPE.

FUNOO MUNICIPAL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL DE §ÃO FRANCISCCI

PAREcER JURÍorco oPrNATrvo

CoNTRATO N". O312O22.

oBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA NÁ PRESTÁÇÃO DE SERyIÇO DE ÁSSESSORIA E
CONSULT)RIA EM LICITAÇÃ) E C2NTRATaS ADMINISTRATN)S.

CONSULENTE: SETOR DE t lCtteçÔeS

npr,atóRro

Trata-se de requesto originário do punho do Exmo. Sr. Pregoeiro, acerca da
regularidade da minuta do Edital, e de seus anexos, colimando a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM LICITAÇÃO E
CONTRATO S ADMINISTRATIVO S".

Assim, por força do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, passa-se a realizar a
análise jurídica.

PRELIMINARMENTE

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de
licitaçáo, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo
único do artigo 38, da lei n" 8.666193, é exame "que se restringe à parte jurÍdica e formal do
instrumento, náo abrangendo a parte técnica dos mesmos." (Tolosa Filho, Benedito de Licitações:
Comentários, teoria e prática: Lei n" 8.666/93. Rio de Janeiro: Porense, 2000, p. 119).

Ressalte-se que o parecer juridico visa a informar, elucidar, enfrm, sugerir providências
administrativas a serem estabelecidas nos atos da administraçáo ativa.

Cumpre esclarecer, também, que toda verificaçáo desta Assessoria Jurídica
especializada, tem por base as informações prestadas e a documentaçáo encaminhada pelos
órgáos competentes e especializados da Administraçáo Pública. Portanto, tornam-se as
informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois náo possui a Assessoria Jurídica
o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a
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conveniênciae a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo
processo licitatorio.

Toda manifestaçáo expressa posiçáo meramente opinativa sobre a contrataçáo em tela,
náo representando prática de ato de gestáo, mas sim uma aferiçáo técnico-jurídica que se

restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da [.ei n"
8.666193, aferiçáo que, inclusive, náo abrange o conteudo de escolhas gerenciais específicas ou
mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito
discricionário.

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto às
razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida
contrataçáo.

MÉRITo

Por força de mandamento constitucional, a Administraçáo so pode adquirir os bens
e serwiços necessários para o atendimento do interesse público por meio de um procedimento
formal (alcunhado de licitaçáo), tutelado por lei, que, em condições de igualdade, particulares
competem para poder contratar com ela, devendo prevalecer sempre à proposta mais vantajosa.

No que concerne à prorrogaçáo do prazo da vigência do contrato, veriÍica-se que a
possibilidade da solicitaçáo ora formulada se encontra consubstanciada no artigo 57,ll,IV, § 1"
e § 2" da Lei 8666193 que assim determina:

ArÍ. 57. A duraçdo dos contratos regidos por esta Lei ficaró. adstita a
uigência dos respectiuos creditos orçamentdios, exceto quanto aos
relatiuos:

(...)

II - à" prestaçã.o de seruiços a serem executados de forma contínua, que
poderdo ter a sua duraçdo pronogada por iguais e sucessiuo s períodos
com u:,stas a obtençdo de preços e condições mais uantajosas para. a
administraçd.o, limitada a sessenta meses.

§ l" Os prozos de início de etapas de execuçao, de conclusao e de
entrega admitem prorrogaçao, mantida.s as demais cldusulas do
contrato e assegurada a manutençdo de seu equilíbio econômico-

financeiro, desde que ocor"ra algum dos seguintes motiuos,
deuidamente auhtados em processo: II - superueniência de fato
excepcional ou impreuisíuel, estranho d uontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execuçdo do contrato;

§ 2" Toda pronogaçdo de prazo deuera ser justificada por escrito e
preuiamente autorizada pela autoidade competente para celebrar o
contrato.

Verifica-se que a contratação originária foi procedida com base nas disposições
contidas na Lei n" 8.666/93.
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O Tribunal de Contas da Uniáo, conforme a sua jurisprudência (Decisáo n"

473/1999 - Plenário) determina a observância do disposto no art. 57, inciso II, da lei n". 8.666,
de 1993, somente se permitindo prorrogaçáo de contratos de prestaçáo de serviços executados
de forma contínua por iguais e sucessivos períodos, desde que sejam obtidos preços e condições
mais vantajosos para a Administraçáo.

Deve-se salientar que o § 1o menciona uma limitaçáo a esta possibilidade, vejamos:

§ l' O contratado fica obigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras,
seruiços ou compras, até 25% (uinte e cinco por cento) do ualor inicial
atualizado do contrato (...).

Conforme dispõe o § 2", do art. 57, da Lei n" 8.666, de 1993, toda prorrogaçáo de
prazo deve serjustificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para
celebrar o contrato. VeriÍica-se dos autos que o dispositivo foi cumprido pela autoridade
competente, solicitando prorrogaçáo de 12 (dozel meses.

Portanto, faz-se necessário para celebraçáo do aditamento de prorrogaçáo do
contrato em tela que sejam atendidos os seguintes requisitos: Declaraçáo formal da autoridade
competente informando o valor deseiado em conformidade com as instruções da Procuradoria
Geral e da Controladoria Geral e devidas Certidões Fiscais.

CONCLUS.ÃO

Relativamente à minuta do Termo Aditivo trazido à colaçáo para análise, considera-se
que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislaçáo aplicável à espécie, razã.o
pela qual somos pela inexistência de óbice na celebraçáo do aditamento.

Face ao exposto, a presente análise fica restrita aos aspectos jurídico-formais, no qual,
opinamos pelo prosseguimento do feito, devendo a Administraçáo observar, no que couber, as

recomendações constantes do presente opinativo.

É o parecer SMJ.

São Francisco, SE, 28 de dezembro de 2022

Fernando Magalhães

oAB BA/SD 20.7341494-A
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Proço Sontos Sobrinho, 246 - Centro - SÕo Froncisco/SE

CEP.:49945-000 - IEL.: (79) 3367-1180 - CNPJ: l3.l 18.435/0001-BZ
E-moil : Sec.t:o ilt ç)leir:I*f.nc_.'.i-,ir.:pJ1a 1ç;lgç;o.lç.gr;y.bt

PARECER DO CONTROLE INTERNO

ASSUNTO: 1' ADITIVO AO CONTRATO 0312022

ORGÃO: Fundo Municipal de Assistência Social

EMPRESA: MOTTA CONSULTORIA EM LICITAÇÕES

Do Relatorio

Tratam-se os autos de Parecer do Controle Interno referente ao 1o Termo Aditivo
ao Contrato 0312022, objetivando Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em
Licitações e Contratos Administrativos para atender o Fundo Municipal de Assistência
Social.

Foram analisados toda documentação conforme documentação abaixo relacionada:

o Solicitação de Prorrogação de Vigência de Contrato 0312022;
o Certidões Negativas;
o Portaria da Comissão de Licitação
o Minuta do Contrato
o Solicitação de Parecer Jurídico
o Parecer Jurídico 1012022
o Solicitação do Parecer do Controle Interno

O Procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, conforme detalhado no
processo, baseado na Lei 8.666193 .

DO CONTROLE INTERNO:

Os Artigos 31,70 e74 da CF/88 determinam as competências do controle interno na
administração pública municipal, surgiu da necessidade de assegurar aos gestores o
cumprimento das leis, normas e políticas vigentes, através do estabelecimento de
mecanismos de controle que possibilitem informações á sociedade, servindo de
instrumento que visa garantir a efetividade, a produtividade
, a economicidade e a rapidez na prestação do serviço público.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

Proço Sontos Sobrinho. 246 - Centro - SÕo Froncisco/SE
CEP.:49945-000-TEL.: (79) 3367-t lB0 - CNPJ: 13.118.435/0001-BZ

E-moil:S_e-c-Ç-A;j-!BleLr]jeí-ílÇ-Í-:tücllçlfl -Ç,-tS-!..a. 
j_ç"sÇl-íll

CONCLU SOES

Após o exame dos itens listados acima, entendemos que o mesmo está de acordo oom
a legislação vigente e apto para ser aditado pela Administração Pública.

São Francisco, SE ,29 de Dezembro de2022

ROSIMARY DE OLIVEIRA ROCHA
Secretária Municipal de Controle Interno
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1'TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO OA2A22.

1o TERMO ADITIVO AO CONTRATO no 0312G22 GUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO
MUNtctpAL DE RsststÊrucla soctAl üs sÂo
FRANCISCO, DO OUTRCI, A EMPRESA [\I}E}TTA
coNSULToRtA ÊM t-tctraçôE§, htÂ ilüRMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular, o FUNDO MUNIGIPAL DE lSStSfÊruClA SOCIAL OE SÃO
FRANCISCO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.o 14.627.92810001-05, com sede
à Travessa Nova Brasília, S/n, Centro, nesta cidade de São Francisco/SE. doravante denorninado
CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária lr,4unicipala Sr". LEYLA BRAZ GUIMARÃES, e
a empresa MOTTA CONSULTORIA EM LICITAçÕES, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob
a forma de sociedade por quotas limitada, inscrita no CNPJ sob o n'32.194.37710AA1-15. corri sede à
Rua Nelson, n" 36,Centro, na Cidade de Carmópolis/SE, doravante denominada CONTRATA§A, n*ste
ato representada pela senhora ELIANE MOTA SANTOS, firmam o presente Termo Aditivo, regiiÍo pela
Lei no 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores, conforme Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAI_DOOBJETO:
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n' 03/?022 que
ora sê adita, de acordo as disposiçÕes do ar1. 57, §1', ll e V, da Lei n' 8.666193, por um períodc cie rnais
12 (doze) Ívleses. lniciado sua vigência após termino do contrato 03/2022.

CLÁUSULA II . DAS DI§POSrcÕES FINAIS
Permanecem em vigor as demais condições do Contrato que ora se adita, não modificadas, implícita ou
explicitamente, por este instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor, para um
so fim legal.

São Francisco/SE, 29 de Dezembro de 2022

bã
LEYLA BRAZ GUIMARÃES

Secretária Municipal
CONTRÀTANTE

MOTTA CONSULTO EM LTC|TAÇOES
ELIANE MOTA SANTOS

CONTRATADA,

il-
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EXTRATO

TERMO ADITIVO N" 0112022

CONTRATO E PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:
Contrato n' 003/2022- INEXIGIBILIDADE No 002/2022.
OBJETO: Contratação de empresa na prestação de
serviço de Assessoria e Consultoria em LicitaçÕes §
Contratos Adm in istrativos.
CONTRATADA: MOTIA CONSULTORIA EII
LrcrTAÇÔES.
ESPEGIE DE ADITIVO: Prorrogação de prazo.
vlcÊNcH ANTERIoR: 12 (doze) Meses.
PRAZO ACRESCIDO 1o TERMO ADITIVO: 12 (doze)
Meses
VtGÊNcn ATUALIZADA: 24(vinte e quatro) Meses.
PERIODO: 03/0112023 a 03/01 12024
FUNDAilIENTAçÃo LEGAL: Art. 57, §1'e incisos lt e V
da Lei n'8.666193.
PARECER JURIDICO NO: 1O

São Francisco/SE, 29 de Dezembro de2022.

L A BRAZ GUIMAR Ãrs
Secretária Municipal
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